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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE 

GUARANI 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036|2025 

 

 

PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 

(PORTO SEGURO), pessoa jurídica de direito privado, sociedade seguradora, com 

sede na Avenida Rio Branco nº 1489 e Rua Guaianases nº 1238 – São Paulo – SP, 

telefone (11) 3366-3258, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.198.164/0001-60, vem à 

presença de Vossa Senhoria e digna Equipe de Apoio, tempestivamente, com 

fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/21, apresentar: 

 

 

I M P U G N A Ç Ã O 

 

face ao Edital da licitação em epígrafe, o que faz consoante as razões a seguir 

expostas, requerendo seu recebimento e regular processamento. 

 

 

1. TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 

 

 

Lei nº 14.133/21, ao tratar das impugnações, dispõe que: 

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 

edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

 

Considerando que a data de abertura da sessão pública está marcada para 

03/11/2025, resta hialina a tempestividade da presente, motivo pelo qual deve 

ser RECEBIDA e devidamente PROCESSADA, e como se verá a seguir, 

INTEGRALMENTE PROVIDA. 

 

2. DOS FATOS 

 

A Prefeitura Municipal de Guarani iniciou o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036|2025, 

cujo objeto é a Contratação de seguro automotivo para veículo da Secretaria 
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Municipal de Agropecuária, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente de Guarani-

MG. 

 

Do Ponto Impugnado: A presente impugnação volta-se contra a exigência 

constante no item 8.1 do edital, que estabelece: 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

8.1. Trata-se de um serviço contínuo, com pagamento por um período de 12 (doze) 

meses. 

 

Tal disposição, a nosso ver, não condiz com a prática usual do mercado 

segurador automotivo e com as regulamentações da Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP), tornando a exigência potencialmente inexequível ou 

excessivamente onerosa para as seguradoras. 

 

O objetivo da presente impugnação é a retificação do Edital para que a forma de 

pagamento seja alterada para até 10 (dez) parcelas, de forma que não ultrapasse o 

limite de vigência da apólice. 

 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

Inicialmente, cumpre salientar que a licitação visa, por meio de processo público 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração.  

 

Esta pode ser considerada a síntese da finalidade da licitação, produto da 

interpretação combinada do inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal Brasileira 

com o art. 5º da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos – Lei nº 

14.133/2021, cujos respectivos teores a Impugnante ora transcreve: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 

e, também, ao seguinte: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 



Processo Porto Seguro nº 61122/2025 

 

Página 3 de 7 

 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

Assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes e selecionar a proposta 

mais vantajosa à Administração, são ações que a um só tempo satisfazem tanto o 

interesse dos licitantes quanto o interesse público, consistente na capacidade de 

contratar e empregar bem o dinheiro público. 

 

A Lei nº 14.133/2021 preza pela busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, o que implica em condições contratuais razoáveis e 

alinhadas às práticas de mercado, a fim de garantir a ampla competitividade. 

 

 

3.1. Natureza da Apólice Anual e Prática de Pagamento do Prêmio 

Regulamentada pela SUSEP: 

 

O serviço securitário automotivo é, por sua natureza, contratado e apurado 

anualmente, com a emissão de apólices com vigência de 12 (doze) meses. O valor 

do prêmio, que representa o custo do seguro por esse período, é calculado para 

cobrir os riscos durante o ano da apólice. 

 

A prática consolidada do mercado segurador brasileiro, supervisionada pela 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), é que o prêmio da apólice anual 

seja pago de uma das seguintes formas: 

 

Parcela única (à vista): Pagamento integral do prêmio. 

 

Parcelamento em até 10 (dez) vezes sem juros: Esta é a modalidade de 

parcelamento mais comum e difundida no mercado para o prêmio anual da apólice.  

 

Conforme o Decreto nº 61.589/1967, em seu Art. 3º, e as diretrizes da SUSEP, o 

prêmio deverá ser pago no tempo, no lugar e na forma convencionados, sendo 

comum a primeira parcela vencer no mês subsequente à emissão da apólice, 

permitindo que a seguradora receba o prêmio dentro do período de cobertura. 

Embora as seguradoras tenham liberdade para fixar seus prêmios e a forma de 

pagamento (se à vista ou parcelado), a prática de 10 (dez) vezes é o padrão para 

evitar custos adicionais ao segurado por "fracionamento" excessivo. 

 

A SUSEP, como órgão regulador e fiscalizador dos mercados de seguro, previdência 

privada aberta, capitalização e resseguro, estabelece as diretrizes para a operação 

das seguradoras, visando a solidez e a transparência do setor. As Circulares SUSEP 

(como a Circular SUSEP nº 624/2021 e a recente Circular SUSEP nº 710/2024, que 

revoga a 624/2021 a partir de 02/01/2025, ambas abordando informações sobre a 

quantidade de parcelas para pagamento do prêmio) refletem e buscam padronizar 

as práticas do mercado. O parcelamento em 12 vezes para um prêmio anual sem a 

cobrança de custos financeiros adicionais (como juros ou adicional de 

fracionamento) não é sustentável do ponto de vista atuarial e de gestão de risco 

para a seguradora, que assume o risco integralmente desde o início da vigência. 
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3.2. Incompatibilidade da Exigência com a Prática de Mercado e Risco para 

a Seguradora: 

 

A exigência de parcelamento em 12 (doze) vezes mensais para cada ano de 

vigência da apólice (e nos posteriores) não se alinha com a gestão de risco e fluxo 

de caixa das seguradoras, conforme as diretrizes da SUSEP e a prudentes práticas 

atuariais. 

 

Descompasso entre Receita e Risco: Ao dividir o prêmio anual em 12 (doze) 

parcelas, o recebimento da seguradora se estende por todo o período de vigência 

da apólice. Em contrapartida, o risco da cobertura é assumido integralmente desde 

o primeiro dia. Conforme os princípios do seguro, em caso de sinistro logo no início 

da apólice, a indenização é paga (geralmente em até 30 dias após a regulação), 

enquanto a seguradora teria recebido apenas uma fração do prêmio. Isso cria um 

desequilíbrio financeiro que afeta as provisões técnicas e a solvência da 

seguradora, comprometendo sua saúde financeira e a própria capacidade de honrar 

com as indenizações futuras, o que contraria o objetivo de solidez do mercado 

supervisionado pela SUSEP. 

 

Onerosidade e Redução da Competitividade: Para mitigar os riscos inerentes a 

um parcelamento tão estendido (incluindo o custo do capital de giro e o risco de 

inadimplência), as seguradoras seriam forçadas a embutir custos financeiros 

adicionais no prêmio, ou mesmo a não participar do certame. Isso restringe a 

competitividade e, consequentemente, eleva o custo final para a Administração 

Pública, sem que haja uma justificativa técnica ou prática de mercado para tal. 

 

Diferença entre Vigência Contratual e Vigência da Apólice/Pagamento do 

Prêmio: É crucial distinguir o prazo de vigência do contrato de 5 (cinco) anos 

(prorrogável por até 10 anos), previsto no item 1.3, do prazo de vigência da 

apólice e forma de pagamento do prêmio. Embora o contrato base possa ter 

vigência plurianual, o serviço securitário é renovado anualmente por meio de 

apólices com vigência de 12 (doze) meses, e o prêmio dessa apólice anual deve ser 

pago de acordo com as práticas de mercado para seguros de danos, que, via de 

regra, não se estendem por 12 (doze) parcelas sem acréscimos para uma única 

anuidade. 

 

A forma de pagamento em 12 (doze) parcelas mensais só seria usual em um 

seguro de pagamento mensal (que é uma modalidade diferente do seguro anual 

parcelado, e geralmente mais cara, pois o segurado "compra" a cobertura mês a 

mês), mas o edital claramente se refere a um "Prêmio" anual dividido, o que é 

incoerente com 12 (doze) parcelas sem acréscimo de custo financeiro na lógica 

securitária. 
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Portanto, as manutenções das exigências constantes do Edital, indubitavelmente, 

acabam por afrontar o princípio da isonomia e da competitividade, basilares da 

Licitação. Senão, vejamos. 

 

Confrontando o aludido dispositivo editalício verifica-se que o item supra 

reproduzido materializa inequívoca violação aos artigos 5º e 9º, inciso I e II, da Lei 

nº 14.133/2021, a seguir reproduzido: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 

como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 

contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 

situações que: 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 

contrato; 

 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza 

comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra 

entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se 

refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo 

quando envolvido financiamento de agência internacional; 

 

O Edital, ao exigir a disponibilização do pagamento acima descritas, choca-se 

frontalmente com o disposto no artigo 5º e 9º, inciso I e II, da Lei nº 14.133/2021, 

supratranscrito. 

 

Nesse sentido lapidares os ensinamentos do mestre Celso Antônio Bandeira De 

Mello: 

 

Portanto, violar um princípio é muito mais grave que transgredir 

uma norma. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a 
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um mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comandos. É 

a mais grave forma de ilegitimidade porque representa insurgência 

contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 

contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua 

estrutura mestra. (in Licitação, ed. RT, 1980, ps. 46). 

 

 

Resta patente, destarte, a violação do Edital aos princípios basilares da Licitação, 

conforme acima exposto, especialmente com relação ao princípio da 

competitividade, haja vista a evidente restrição de participação de potenciais 

interessados no Pregão ora analisado, em razão da pretendida exigência editalícia. 

 

Posto isso, mostra-se imperativa a correção do presente Edital viabilizando 

a participação de pluralidade de interessados no procedimento licitatório.  

 

A norma constitucional baseia-se no princípio de possibilitar a mais ampla 

oportunidade a todos os concorrentes. Com isso, visa tornar o certame acessível ao 

maior número de licitantes possível, ao passo em que aumenta à Administração a 

possibilidade de encontrar propostas mais vantajosas do que se o número de 

licitantes fosse menor.  

 

Defendendo o raciocínio acima esposado, o dispositivo constitucional também acima 

apontado eiva de inconstitucionalidade toda e qualquer regra que objetive restringir 

o campo de alcance da competição, por meio de dificuldades administrativas. 

 

Desse modo, é notória a conclusão de que a exigência de pagamento de forma 

mensal visa tão-somente reduzir de forma drástica o número de 

competidores do certame, violando assim a Lei nº 14.133/2021 e o texto 

constitucional. 

 

Consequentemente, a manutenção dos itens editalícios ora impugnado implicará 

em obstáculo à realização dos fins visados pela licitação, bem como suscitará 

esvaziamento do certame, reduzindo o número de concorrentes e frustrando a 

possibilidade de selecionar a proposta mais vantajosa, vez que muitas outras 

propostas, dentre elas a da própria Impugnante, poderão ficar de fora do certame. 

 

Por todos os motivos acima declinados é impostergável a supressão da aludida 

exigência, evitando prejuízos não só à Administração, mas também à ora 

Impugnante, que terá o seu direito constitucional de participar do certame 

licitatório em comento garantido. 

 

 

 

4. DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, e em conformidade com os princípios da razoabilidade, da 

competitividade e da busca pela proposta mais vantajosa para a Administração 
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Pública, bem como em alinhamento com as práticas regulamentadas pela SUSEP e 

pelo mercado securitário, requer-se: 

 

a) A alteração do item 1.8 do Edital, para que a forma de pagamento do prêmio 

seja alinhada com as práticas do mercado segurador automotivo, permitindo o 

parcelamento em até 10 (dez) vezes sem juros, com a primeira parcela vencendo 

no mês subsequente à emissão da apólice anual. 

 

b) A republicação do edital, com a devida correção, para que as seguradoras 

possam apresentar propostas que reflitam as condições de mercado e a 

sustentabilidade atuarial do negócio. 

 

c) Requer-se, ainda, que a presente impugnação seja conhecida e julgada 

procedente, para que seja garantida a legalidade e a transparência do processo 

licitatório. 

 

 

Nestes termos, 

 

 

Pede deferimento. 

 

 

 

São Paulo, SP, 20 de outubro de 2025. 
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